
CONTRATO N° 321/2026 

INEXIGIBILIDADE N° 026/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.588/2026 

Contratação de empresa especializada para realizar estudos 

técnicos, assessoria e gerenciamento das informações da folha 

de pagamento, visando a cessão onerosa a instituições 

financeiras. 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da secretaria Municipal de Planejamento, 

orçamento e gestão, CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Planejamento, orçamento e gestão a Sra. MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, 

portador do CPF: 381.806.693-00 e RG n° 745504 SSP - MA, residente e domiciliado na Av. 

Roseana Sarney, N° 164, Trezidela, Barra do Corda - MA, doravante denominada CONTRATANTE, 

e do outro lado a empresa FUNDAÇÃO CULTURAL E DE FOMENTO A PESQUISA, EXTENSÃO E 

INOVAÇÃO - FADEX, com o CNPJ de n°07.501.328/0001-30, localizada na Rua Hugo Napoleáo 

n° 2.891 lote 0013, bairro Ininga, em Teresina/PI,  Tel  (86) 9987-0606,  e-mail:  

financeiro@fadex.org.br,  este ato representada pelo Sr.  ANTONIO  VINICIUS OLIVIERA 

FERREIRA, com o CPF de n° 016.490.563-46, Doravante denominada CONTRATADA. Celebram 

o presente Contrato, do qual é parte integrante a proposta apresentada pelo CONTRATADO, 

constante do Processo Licitatório de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 026/2026, sujeitando-se 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA ás normas disciplinares na Lei 14.133, de 1° de Abril de 

2021 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (art.92, I e II) 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto com a Contratação de empresa especializada 

para realizar estudos técnicos, assessoria e gerenciamento das informações da folha de 

pagamento, visando a cessão onerosa a instituições financeiras. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. Percentual de êxito 

Contratação de empresa especializada para realizar 
estudos técnicos, assessoria e gerenciamento das SERVIÇOS/M 

informações da folha de pagamento, visando a cessão Es 
onerosa a instituições financeiras. 

12 19% 



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. 0 Termo de Referencia; 

1.4.1. Proposta do contratado referente a INEXIGIBILIDADE N°026/2026. 

1.4.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.5. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro 

do padrão da técnica atual. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

• 2.1 0 contrato terá validade DE 12 (doze) meses. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART.92 IV, VII E 

XVIII) 

3.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

410 para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 

comercial. 

3.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 
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3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo iaítrato 

Sra. VALERIA MELO ALVES ROCHA - Portaria n° 128/2025. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art.92,V e VII) 

5.1. 0 contrato não gera despesas para a prefeitura, uma vez que a remuneração  sera  

baseada no sucesso dos resultados. A empresa contratada  sera  paga  ad  exitum, ou seja, apenas 

quando forem alcançadas economias ou reembolsos para a prefeitura. 

5.2. A empresa  sera  remunerada pelos serviços de realização do estudo preliminar, de 

natureza técnica, de viabilidade econômico-financeira ao preço de R$ 0,19 (dezenove centavos) 

por cada R$1,00 (um real) arrecadado e/ou negociado com a venda da folha de pagamento dos 

servidores para uma instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do 

Brasil. 

5.3. 0 valor da contratação contempla todas as despesas operacionais, incluindo viagens, 

hospedagens, impostos, taxas, contribuições previdenciárias e outras que venham a incorrer 

sobre os serviços realizados. 

5.4. A remuneração  sera  paga pelo município somente após realizado o certame e/ou 

negociação de escolha do banco que fará a gestão dos ativos da folha dos servidores ativos„ 

inativos, e pensionistas. 

5.5. A Administração da Prefeitura Municipal do Corda- MA, remunerar a empresa contratada, 

somente em caso de sucesso no resultado, ou seja, o processamento dos serviços dar-se-á  "AD  

EXITUM" ficando expressamente desobriga a remunerar quaisquer serviços executados pela 

contratada. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Considerar-se-6 como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

5.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

a nota fiscal/fatura  sera  devolvida A Contratada e o pagamento ficará pendente, até que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. 
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5.5. 0 prazo para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação ou presentação 

do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer  Onus  adicional para a 

Contratante, nem deverá haver prejuízo da prestação dos serviços pela Contratada. 

5.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da empresa 

qualificada no preâmbulo deste Instrumento como contratada, não sendo admitida a emissão 

de faturas/Notas Fiscais em nome de filiais ou de terceiros. 

5.7. Para o recebimento do pagamento, a Contratada deve comprovar a regularidade perante 

a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

Trabalhista e o Fisco, através da apresentação das respectivas Certidões, independente de 

solicitação da Contratante. 

5.8. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de reajustamento de pregos ou 

atualização monetária. 

9.9. 0 pagamento mensal dos serviços será efetuado mediante Ordem Bancária creditada na 

Conta da Contratada; 

5.10. A Contratada deverá estar em dia com o recolhimento das cotas da Previdência Social 

(INSS) e dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

5.11. 0 pagamento será feito através de transferência bancária na conta corrente da 

Contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente. 

Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

5.12. Os pagamentos relativos as prestações dos serviços só serão pagas em nome da empresa 

contratada não sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

5.13. 0 pagamento poderá ser sustado pela Contratante, caso ocorra inadimplemento das 

obrigações da Contratada para com a Contratante e/ou erros ou vícios na fatura. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art  92,V) 

6.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do contratado, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese 

de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 



6.2. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) derá ser 

concedido reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a titulo de 

reequilibrio-financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92,X,XI e XIV) 

7.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos A 

autoridade competente para as providencias cabíveis; 

7.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art.92, XIV,XVI e XVII) 

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referencia, com a 

alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento do objetivo da palestra, alem 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência; 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos A Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.3 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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8.4 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.5 Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6' da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8.0 Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com 



cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsab açÇem  caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12.0s contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados 

6 autoridade nacional.  

ill CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art.92,XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92,XIV) 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa 6 inexecução parcial do contrato; 

b) der causa 6 inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa 6 inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 

2021); 



ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas ineas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a ímposição de 

penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°,  

da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o limite mínimo de 

0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 10%; 

2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% 

da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 10%. 

1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no 

valor do contrato, e percentual máximo de 10%; 

4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa  (art.  156, ST). 

6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157) 

7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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9. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §10): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

11.1 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por  eta  

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  (Art.  161) 

11.2 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.2.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.2.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n'  

14.133, de 2021). 

11.3.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
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11.4.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada se  \ri  pre  e utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, A pessoa jurídica sucessora ou 6 empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  

(art.  160, da Lei n°14.133, de 2021) 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92,XIX) 

12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.11Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.1.3Indenizações e multas. 
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04— Administração 

122— Administração Geral 

1001 — Modernização do Sistema 

Administrativo e Financeiro 

2.003 — Gestão da Secretaria de Planejamento, 

Orça mento e Gestão 

3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria 

1500000000 — Recursos não Vinculado 
Impostos 

s de  

Unidade 
Orçamentária 

Função  

Sub  - Função 

Programa 

Projeto Atividade 

Classificação 
Econômica 
Fonte de Recurso 

12.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

12.7.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (Art.  92,VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Gera( da Prefeitura Municipal de Barra do Corda deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

1. Classificação Orçamentaria: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (Art.92,11I) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 



disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Co 

princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-5o pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da  

Lei n°14.133, de 2021. 

16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo dei (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de  

2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, 

e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

16.2.Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão 

ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso lido  art.  

94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art.92, §1°) 

0 Foro da Comarca de Barra do Corda/MA é competente para dirimir questões oriundas deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem assim 

pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Barra do Corda/MA, 12 de junho de 2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO n° 321/ 2026 
INEXIGIBILIDADE N9-. 026/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  1.588/2026 — Barra do Corda/MA. OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para realizar estudos técnicos, assessoria e gerenciamento das informações da folha de pagamento, visando a 
cessão onerosa a instituições financeiras. INEXIGIBILIDADE N. 026/2026. Contratado: FUNDAÇÃO CULTURAL E DE 
FOMENTO A PESQUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO - FADEX, com o CNPJ de n° 07.501.328/0001-30. Contratante 

através da secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão, CNPJ N. 06.769.798/0001-17. Valor da 

contratação: O preço de R$ 0,19 (dezenove centavos) por cada R$1,00 (um real) arrecadado e/ou negociado com a 
venda da folha de pagamento dos servidores para uma instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco 

Central do Brasil. Unidade Orçamentária 0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gestão. Função 04—

Administração.  Sub  — Função 122— Administração Geral. Programa 1001— Modernização do Sistema Administrativo 

e Financeiro. Projeto Atividade 2.003 — Gestão da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão. Classificação 

Econômica 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. Fonte de Recurso 1500000000 — Recursos não Vinculados de 

Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 12 de junho de 2026.  ASS:  

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. Carg: Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão/Barra do 

Corda — MA. 
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EXTRATO DE CONTRATO n° 321/ 2026 
INEXIGIBILIDADE N°. 026/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  1.588/2026 — Barra do 
Corda/MA. OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para realizar estudos técnicos, assessoria e gerenciamento 
das informações da folha de pagamento, visando a cessão 
onerosa a instituições financeiras. INEXIGIBILIDADE N. 

026/2026. Contratado: FUNDAÇÃO CULTURAL E DE 
FOMENTO A PESQUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO - FADEX, 
com o CNPJ de n° 07.501.328/0001-30. Contratante através 
da secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e 
gestão, CNPJ N. 06.769.798/0001-17. Valor da contratação: 

0 prego de R$ 0,19 (dezenove centavos) por cada R$1,00 

(um real) arrecadado e/ou negociado com a venda da folha 
de pagamento dos servidores para uma instituição 
financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do 
Brasil. Unidade Orçamentária 0501 —  Sec.  Mun. de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Função 04—
Administração.  Sub  — Função 122 — Administração Geral. 
Programa 1001— Modernização do Sistema Administrativo e 
Financeiro. Projeto Atividade 2.003 — Gestão da Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão. Classificação 
Econômica 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. Fonte de 
Recurso 1500000000 — Recursos não Vinculados de 
Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DATA: Barra do Corda (MA), 12 de junho de 2026.  ASS:  
MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. Carg: Secretária 
municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão/Barra do 

Corda — MA. 

• 



PUBLICAÇOES DE TERCEIROS QUARTA-  FE I It k, 91 o 0 )  

EMSERH. CONTRATO N° 250/2026 -GGCONT/EMSERH. CONTRATANTE:Empresa Maranhense de Serviço es — EMSERH. 
CNPJ: 18.519.709/0001-63. REPRESENTANTE LEGAL:  Marcell°  Apolonio Duailibe Barros — Presidente da EMSERH. matricula n° 11.748 
CPF: 976.615.203-97 e  Leticia  Helena do Vale Façanha de Castro- Diretora Executiva Administrativa da EMSERH, matricula n° 7.313 CPF: 
026.470.503-33. CONTRATADA: Sispack  Medical  LTDA. CNPJ: 54.565.478/0001-98. REPRESENTANTE LEGAL: Renato Limonta Valim 
Da Silveira. CPF: 253.266.558-02. OBJETO: Aquisição EMERGENCIAL de Material Médico-Hospitalar, Tipo: INDICADOR BIOLÓGICO 
DE TERCEIRA GERAÇÃO COM LEITURA DE 03 HORAS, com fornecimento de equipamento em regime de comodato, para atender as 
necessidades Unidades de  Sande  Administradas pela EMSERH, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme tabela abaixo: 

1 ITEM 
1  

CÓDIGO 
INTERNO QUANTIDADE 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

! 01 5792 1 10.000 UNID. 
Indicador Biológico de Terceira 

R$ 17,57 R$ 175.700,00 
I Geração com Leitura de 03 Horas 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 0 contrato emergencia terá vigência máxima de 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua assinatura.  Seri()  descon-
tados desse prazo os dias compreendidos entre a data de ocorrência da emergencialidade e a assinatura do contrato. Considerando que, no pre-
sente caso, a data da emergencialidade se deu em 04/05/2026 (conforme memorando de abertura da demanda) e que a data de assinatura deste 
contrato ocorreu em 25/06/2026, o prazo de vigência do contrato será de 128 (cento e vinte e oito) dias, com termo final em 30/10/2026. DO 
VALOR: 0 valor total deste Contrato é de R$ 175.700,00 (cento e setenta e cinco mil, setecentos reais), incluído no mesmo todas as despesas e 
custos, diretos e indiretos, decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte disponibilidade finan-
ceira: Unidade orçamentaria: 21202; Unidade: EMSERH; Despesa: 4-3-02-03-13 (Materiais Médico Hospitalar). MODALIDADE: Dispensa 

- de Licitação - Termo de Ratificação n° 027/2026. FUNDAMENTO LEGAL: Regulamento interno de Licitações e Contratos da EMSERH 
(RILC/EMSERH/2024) e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. DATA DE ASSINATURA: 25/06/2026. São Luis (MA), 25 
de junho de 2026. MARCELLO APOLONIO DUAILIBE BARROS - Presidente da EMSERH - Matricula n° 11.748. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 
DO CORDA-MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA - MA 

EXTRATO DE CONTRATO V' 206/2026 EXTRATO DE CON-
TRATO N°206/2026 — PROC.  ADM.  N°2946/2026 — CARONA N° 
003/2026. CONTRATANTE: Fundo Municipal de  Sande  de Chapadi-
nha/MA, inscrito no CNPJ n° 11.844.664/0001-53. CONTRATADA: 
CLIMEGESI CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES, inscrita no 
CNPJ n° 10.992.824/0001-49. OBJETO: Contratação de serviços 
de  Wide  especializados, compreendendo exames de  Doppler,  con-
sultas médicas e de enfermagem e tratamento esclerosante bilateral 
de varizes dos membros inferiores, destinados ao atendimento das  

necessidades de saúde da população do Município de Chapadinha/ 
MA, conforme Ata de Registro de Preços n°014/2025 — CONLESTE, 
oriunda do Pregão Eletrônico n° 022/2024 — CONLESTE. VALOR 
TOTAL: R$ 708.671,55 (setecentos e oito mil, seiscentos e setenta e 
um reais e cinquenta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) me-
ses, contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei n° 14.133/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 02.37.00 
— Fundo Municipal de  Sande;  10.302.0010.2156.0000 — Manutenção 
e Funcionamento da Atenção Especializada; 3.3.90.39.00 — Outros 
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei Federal n° 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 23 de junho 
de 2026. Chapadinha/MA, 23 de junho de 2026.  Alex  Monteiro Cas-
telo Branco/Secretário Municipal de Saúde. 

EXTRATO DE CONTRATO N" 205/2026 EXTRATO DE CON-
TRATO N" 205/2026 — PROC.  ADM.  N" 1929/2026 — PREGÃO 
N" 011/2026-SRP — SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 
007/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de 
Chapadinha/MA, inscrita no CNPJ n° 30.887.156/0001-05. CON-
TRATADA: FAROL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
60.243.240/0001-49. OBJETO: Aquisição de materiais permanentes 
e de apoio destinados ao atendimento das demandas das unidades es-
colares da rede municipal de ensino e da Secretaria Municipal de Edu-
cação de Chapadinha/MA, visando proporcionar melhores condições 
de conforto, estrutura, organização e apoio ao desenvolvimento das 
atividades educacionais, conforme especificações constantes no Ter-
mo de Referência/Projeto Básico. VALOR TOTAL: R$ 37.800,00 
(trinta e sete mil e oitocentos reais). VIGÊNCIA: Ate 19 de junho de 
2027, contada da publicação do instrumento correspondente no Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP, podendo ser prorrogada 
na forma dos  arts.  106 e 107 da Lei  re  14.133/2021. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 02.12.00 — Secretaria Municipal de Educação; 
12.122.0002.2034.0000 — Manutenção e Funcionamento da Secreta-
ria de Educação; 12.361.0013.2113.0000 — Manutenção do Salário 
Educação — QSE; 02.36.00 — Fundo Municipal de Desenvolvimento 
da Educação Básica; 12.361.0016.2046.0000 — Manutenção e Encar-
gos — Ensino Fundamental 30%; 12.365.0015.2050.0000 — Manuten-
ção e Encargos — Ensino Infantil 30%; 44.90.52.00 — Equipamentos 
e Materiais Permanentes. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 
n" 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 19 de junho de 2026. 
Chapadinha/MA, 19 de junho de 2026.  Nara  da Silva Macedo/ 
Secretária Municipal de Educação. 

EXTRATO DE CONTRATO V' 321/ 2026 INEXIGIBILIDADE 
N°. 026/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.588/2026 — 
Barra do Corda/MA. OBJETO: Contratação de empresa especia-
lizada para realizar estudos técnicos, assessoria e gerenciamento 
das informações da folha de pagamento, visando a cessão onero-
sa a instituições financeiras. INEXIGIBILIDADE N". 026/2026. 
Contratado: FUNDAÇÃO CULTURAL E DE FOMENTO A PES-
QUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO - FADEX, com o CNPJ de 
n" 07.501.328/0001-30. Contratante através da secretaria Municipal 
de Planejamento, orçamento e gestilo, CNPJ N." 06.769.798/0001-17. 
Valor da contratação: O  prep  de R$ 0,19 (dezenove centavos) por 
cada R$1,00 (um real) arrecadado e/ou negociado com a venda da 
folha de pagamento dos servidores para uma instituição financei-
ra devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. Unidade • Orçamentária 0501 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão. Função 04— Administração.  Sub  — Função 122 — Administração 
Geral. Programa 1001 — Modernização do Sistema Administrativo e 
Financeiro. Projeto Atividade 2.003 — Gestão da Secretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Gestão. Classificação Econômica 3.3.90.35.00 
— Serviços de Consultoria. Fonte de Recurso 1500000000— Recursos 
não Vinculados de Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da con-
tratação semi de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: 
Barra do Corda (MA), 12 de junho de 2026.  ASS:  MARIA EDILMA 
FERREIRA MIRANDA. Carg: Secretária municipal de Planejamen-
to, Orçamento e Gestão/Barra do Corda — MA. 
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Secretário  de Sande  

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO n.° 327/2026 PREGÃO ELETRÔNICO n.° 054/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 505/2026— Barra do Corda/MA. OBJETO: Contratação de pessoa juridt 
no fornecimento de testes rápidos de gravidez, destinados a atender de forma continua e adequada as demandas en*  
Básica do município de Barra do Corda-MA. PREGÃO ELETRÔNICO n° 054/2026. Contratado BRASIL 
MEDICAMENTOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 17.828.413/0001-61. Contratante: inscrito no CNPJ sob o N° 
06.769.798/0001-17, através da Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ: 09.200.150/0001-13 e Fundo Municipal de Saúde 
CNPJ: 10.452.044/0001-06. Valor global de R$ 96.750,00 (noventa e seis mil, setecentos e cinquenta reais). Unidade 
Orçamentária 1401 — Secretaria Municipal de Saúde. Função 10-Saúde.  Sub-Função 301- Atenção básica. Programa 
1010-Expansão e Melhoria Infraestrutura da Saúde. Projeto Atividade 2.025- Gestão da Secretaria De Saúde. Classificação 
econômica 3.3.90.30.00- Material de Consumo. Fonte de recurso 1500100200- Receita de impostos e transf. Saúde. Unidade 
Orçamentária 1901 — Fundo Municipal de Saúde. Função 10-Saúde.  Sub-Função 301- Atenção Básica. Programa 
1017-Promoção da Gestão Trab. Educ. em Saúde c/ Foco na Saúde. Projeto Atividade 2.078-  Gestic)  do Fundo Municipal de 
Saúde-FMS.  Classificação econômica 3.3.90.30.00- Material de Consumo. Fonte de recurso 1500100200- Receita de impostos 
e transf. Saúde. Fonte de recurso 1600000000- Transf. SUS Bloco de Manutenção. Vigência: 0 prazo de vigência da 
contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. DATA: Barra do Corda (MA), 23 de junho de 2026.  ASS:  OMAR TEODORO CURADO FLEURY. CARG: Secretário 
Municipal de Saúde/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: hv4uit61y820260625130628 

Secretária de Plane amento, Orçamento e Gestão 

EXTRATO DE CONTRATO n° 321/ 2026 INEXIGIBILIDADE N°. 026/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.588/2026 — Barra do Corda/MA. OBJETO: Contratação de  empress  especializada para 
realizar estudos técnicos, assessoria e gerenciamento das informações da folha de pagamento, visando a cessão onerosa a 
instituições financeiras. INEXIGIBILIDADE N°. 026/2026. Contratado: FUNDAÇÃO CULTURAL E DE FOMENTO A 
PESQUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO - FADEX, com o CNPJ de n°07.501.328/0001-30. Contratante através da secretaria 
Municipal de Planejamento, orçamento e gestão, CNPJ N.° 06.769.798/0001-17. Valor da contratação: 0 preço de R$ 0,19 
(dezenove centavos) por cada R$1,00 (um real) arrecadado e/ou negociado com a venda da folha de pagamento dos servidores 
para uma instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. Unidade Orçamentária 0501 —  Sec.  Mun. 
de Planejamento, Orçamento e Gestão. Função 04— Administração.  Sub  — Função 122 — Administração Geral. Programa 1001 
— Modernização do Sistema Administrativo e Financeiro. Projeto Atividade 2.003 — Gestão da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e  Gestic).  Classificação Econômica 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. Fonte de Recurso 1500000000 — 
Recursos não Vinculados de Impostos. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 12 de junho de 
2026.  ASS:  MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. Carg: Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliana Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: 151zyfua1rp20260625130639 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N°. 026/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 1.588/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA, por meio da secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, sob o 
CNPJ de N° 06.769.798/0001-17, que, nos termos do Artigo 74, inciso 111,  alines  c, da Lei 14.133/2021, a Sra. MARIA 
EDILMA FERREIRA MIRANDA, a Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e  Gestic),  RATIFICOU a 
INEXIGIBILIDADE N°. 026/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do Processo 
Administrativo n° 1.588/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar estudos técnicos, 
assessoria e gerenciamento das informações da folha de pagamento, visando a cessão onerosa a instituições financeiras. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E  CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA  
COCOA PROVISÓRIA N°2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JUFBDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Pagina 2/4 

• 

• 



1111•••• ilerr 
4

0.
74

4.
1: :F 

?ilit7A;g! 

Portal_NacianaLde Contratações Públicas 

Contrato n° 321/2026 
Última atualizaçôo 26/06/2026 

Local: Barra do Corda/MA Orgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade executora: 2236 - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa  Processo:  1.588/2026 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP:  26/06/2026 Data de assinatura: 12/06/2026 Vigência: de 12/06/2026 a 12/06/2027  

Id  contrato PNCP: 06769798000117-2-000329/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA  

Id  contratação PNCP:  06769798000117-1-000110/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

• Objeto: 

Contratação de empresa especializada para realizar estudos técnicos. assessoria e gerenciamento das informações da folha 

de pagamento, visando a cessão onerosa a instituições financeiras 

VALOR CONTRATADO 

R$ 0,19  

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF:  07.501.328/0001-30 Consultar sanções e  pacaudasjaa do fornecedor 

Nome/Razão social: FUNDACAO CULTURAL E DE FOMENTO A PESOUISA, ENSINO, EXTENSAO E INOVACAO - FADEX 

41. Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Sequencial Número Valor Total Emenda Data de Data/Hora de Inclusão Situação 

Emissão 

Nenhum dado para exibir 

< Voltar 
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